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Resumo: 
Em qualquer tempo a promoção de aprendizagens, fundadas em conhecimentos 
significativos, constitui tarefa medular a ser desenvolvida pelos professores; nada 
obstante, o cenário educativo experiencia recorrentes alterações que impactam essa 
missão. À vista disso, discute-se as atuais proposições epistemológicas acerca do 
desenvolvimento da real aprendizagem no ensino formal e as mudanças trazidas ao 
âmbito educacional com a inserção do novo conceito de competência (a partir da Base 
Nacional Comum Curricular – BNCC) e com as Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDIC). Estas últimas, ademais, há anos gradativamente inseridas no 
contexto educacional, adquirem protagonismo em um cenário de pandemia, no qual o 
processo de escolarização formal passa a delinear-se nos moldes de uma educação não 
presencial e mediada pelas TDIC. Deste modo, o presente estudo objetiva, nos limites 
aqui impostos, servir de orientação à tarefa docente no que refere-se aos recentes 
desafios que tem enfrentado e à necessidade constante de rever suas práticas e alterar 
sua dinâmica pedagógica. Para tanto, a metodologia delineia-se sob a análise e 
discussão, tanto bibliográfica como documental, e os resultados apontam à evidência de 
um novo projeto educativo, de viés instrumentalista; neste ínterim, destaca-se a eficácia 
do trabalho por projetos, nos quais os estudantes exercitam seus conhecimentos ao 
tempo em que operam os recursos tecnológicos digitais. 
Palavras-chave: Ação Docente; Aprendizagem; Competências; TDIC; Educação Básica. 
 
Abstract: 
At any time, the promotion of learning, based on significant knowledge, is a core task to 
be developed by teachers; nevertheless, the educational scenario experiences recurring 
changes that impact this mission. In view of this, we discuss the current epistemological 
propositions about the development of real learning in formal education and the 
changes brought to the educational scope with the insertion of the new concept of 
competence (from the National Common Curricular Base - BNCC) and with Technologies 
Digital Information and Communication (TDIC). The latter, moreover, for years gradually 
inserted in the educational context, acquire prominence in a pandemic scenario, in which 
the process of formal schooling begins to be outlined in the molds of a non-face-to-face 
education mediated by TDIC. Thus, the present study aims, within the limits imposed 
here, to serve as a guide to the teaching task with regard to the recent challenges it has 
faced and the constant need to review its practices and change its pedagogical 
dynamics. Therefore, the methodology is outlined under analysis and discussion, both 
bibliographic and documentary, and the results point to the evidence of a new 
educational project, with an instrumentalist bias; in the meantime, the effectiveness of 

                                                           
1
 UFMS – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 



2 

 

 

project work is highlighted, in which students exercise their knowledge while operating 
digital technological resources. 
Keywords: Teaching Action; Learning; Competences; TDIC; Basic education. 

 

1. Introdução 

A realidade educacional que circunda a atualidade revela um modelo mecanicista de 
educação, que dispõe as aprendizagens como sendo uma incumbência pertencente mais ao 
alunado e às suas capacidades de apreensão e aplicação dos conhecimentos, do que em um 
processo que englobe professores e estudantes como partes de um processo conjunto. Este 
modelo, esclarece Sampaio (1998), mesmo sem impedir a aprendizagem dos conteúdos, não 
possibilita muito mais do que o seu entendimento e fixação, pois as apropriações ocorrem 
através de repetições, memorizações e mecanizações, “então, a aprendizagem se explicaria 
por adestramento e o treino é que tornaria possível reter conteúdos e adquirir hábitos de 
estudo e atenção” (p. 84). 

Em paralelo, a educação nacional vive uma conjuntura de demandas e deliberações 
diversas, sob as quais, em anos precedentes, criaram-se políticas, programas e projetos que 
perpassaram todos os governos, conduzindo os agentes e o sistema a mudanças complexas. 
As determinações prescritas no âmbito curricular, em diversos textos/documentos 
curriculares nacionais2, apontam conteúdos que aparecem listados e apenas se define para o 
professor o que ele deve ensinar, mas não como deve levar os alunos a aprender. Isso 
asseverou-se com a incorporação do conceito de competência, após a homologação da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), realizada no ano de 2017, sob normativa de 
implementar-se até 2020. 

Este documento reconhece as desigualdades escolares, a necessidade de promoções 
significativas nos parâmetros mínimos de aprendizagem, bem como o desenvolvimento de 
habilidades sócio emocionais. Por tanto, suas prescrições são apontadas como resposta às 
intrincadas especificidades educacionais e pluralidades culturais. No entanto, sua 
composição centra-se no conceito de competência, olvidando a noção de aprendizagem – 
fundamental para o labor docente –, renovando a problemática anterior e trazendo mais 
incertezas do que segurança aos profissionais da educação. 

Por sua vez, a inserção, em anos precedentes, das Tecnologias Digitais de Informação 
e Comunicação (TDIC) no processo escolar, teve por pretensão a inovação, mas gerou certa 
resistência nos docente quanto à sua implementação e utilização no dia a dia educacional. 
As contrariedades devem-se, sobretudo, aos contextos sociais e locais do seu uso educativo, 
pois suscitam críticas de que a garantia do acesso apenas é dado àqueles que disponham dos 
recursos necessários para o seu bom aproveitamento, em detrimento de outros que não 
contam com o seu acesso. Esta problemática persiste nos dias atuais e, consequentemente, 
distancia alguns estudantes do pleno envolvimento com a educação de viés tecnológico, 
como almejado. Ademais, as dificuldades docentes de pensar o seu fazer pedagógico 
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vinculado às tecnologias, e com estas próprias, também desfavoreceu sua disseminação no 
passado. 

No entanto, a despeito de circunstâncias e opiniões, o início do ano de 2020 trouxe 
um panorama inédito para o cenário educacional mundial. Considerando as súbitas 
mudanças ocorridas, à causa do vírus COVID-19, a educação formal como um todo passou a 
delinear-se nos moldes do ensino não presencial para todas as etapas da escolarização (com 
exceção da Educação Infantil), provocando alterações na docência, na aprendizagem e na 
dinâmica das relações entre os atores envolvidos. 

À vista disso, e considerando que não há, até a atualidade, perspectivas concretas de 
‘normalizar’ tal situação no cenário nacional, o presente trabalho centrou-se no uso das TDIC 
como instrumentos para o desenvolvimento de aulas virtuais na educação. Ainda que de 
modo limitado, buscou-se, acima de tudo, lançar luzes sobre o corpo de docentes que, 
mesmo em meio ao turbilhão de acontecimentos mundiais e às deliberações curriculares 
nacionais, constantemente empenha-se em realizar seu labor vocacional com dedicação, 
tendo por base a noção da sua responsabilidade social perante as novas gerações, no que 
tange à sua formação educacional. 

 

2. Aprendizagem e as novas competências: desafios do papel docente 

O aprendizado escolar, especificamente desenvolvido no processo educacional 
formal (seja presencial ou virtual), diz respeito à assimilação receptiva de conhecimentos, o 
que constitui a base para o desenvolvimento de aptidões, de hábitos e para a elaboração de 
juízos de valor pessoais e sociais. Esta incorporação acontece a partir de conteúdos 
apreendidos na mediação de um professor com os seus alunos, sendo todos, igualmente, 
influenciados por distintos fatores, internos e externos.  

A aprendizagem formal, procurada pelo educando para acessar conhecimentos 
específicos e desenvolver suas capacidades cognoscitivas, deve ser pensada e planejada com 
o propósito de suscitar nos estudantes a curiosidade e o entusiasmo necessários para criar 
expectativas diante de um conhecimento que precisa ser aprendido. Por isso, encontra-se 
ofertada pelo professor que, por meio de um método de aprendizagem e de exercícios, 
torna o ‘aprender’ um ato ativo, inteligível e sistemático. Por isso, “a assimilação ativa dos 
conteúdos socioculturais, dentro da escola, se dá pelo processo de uma aprendizagem 
intencional que, por sua vez, depende de um ensino também intencionalmente 
estabelecido” (LUCKESI, 2011, p. 149, grifo do autor).  

De acordo com Maia (2017), o sujeito que aprende realiza, no processo, quatro 
grandes etapas cognitivas, que consistem na recepção de informações, dando-lhes 
significado; no registro mnemônico (memória) destas informações, ao menos temporal; no 
processamento dos seus elementos, correlacionando-os com materiais anteriormente 
armazenados em sua memória (funções executivas); e, nas respostas dadas por algum meio 
comunicativo (funções expressivas). A esse respeito, Bedin e Fournier (2014) discordam 
apenas do último processo, por considerar que a aprendizagem não carece de respostas 
tangíveis, como mera devolutiva mecânica, na qual o aluno demonstra um agir distinto após 
uma aula; ao contrário, pode ser o conhecimento que perdura em seu ser e está latente na 
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modificação de um hábito ou no desenvolvimento de uma habilidade. Desta forma, o 
conhecimento pode, ainda, não exteriorizar-se, mas, não por isso, não esteja consolidado. 

Entre os docentes, é frequente o anseio por observar alterações (mudanças) no 
comportamento dos alunos subsequentes a um aprendizado, como modo de comprovação 
da sua efetivação. No entanto, uma manifestação de progresso constata-se, segundo Bedin e 
Fournier (2014), quando há a passagem de uma leitura de acontecimento para uma leitura 
conceitual dos conhecimentos. E este processo, como a própria palavra o pondera, dá-se de 
forma gradativa, não imediata, modificando muito mais o sujeito interna do que 
externamente. Em outras palavras, 

Aprender é mais do que estocar, memorizar, processar informação. É 
reestruturar, ressignificar um sistema de compreensão da realidade. 
Ensinar, nesse contexto, é justamente saber o que descartar, diante da 
imensidão de dados e informações, contribuindo para a construção do 
sentido (VARGAS, 2014, p. 41). 

Assim, pois, selecionados os conhecimentos fundamentais, há que, necessariamente, 
torná-los significativos. Para Tricot (2014) “o fulcro3 do ofício dos professores reside nesta 
capacidade de ensinarem a todos os seus alunos conhecimentos que não lhes são 
imediatamente úteis, que não fazem parte dos seus quotidianos, que não lhes apaixonam de 
forma particular” (apud BEDIN e FOURNIER, 2014, p. 94). Reside, aí, uma das maiores 
dificuldades na tarefa docente, qual seja, motivar e envolver os educandos nas 
aprendizagens, uma vez que devem criar nestes o interesse por conhecimentos que, de não 
ser apresentados, não aflorariam espontaneamente em seu íntimo. 

A motivação e o envolvimento, afirma Mora (2017), surgem estreitamente 
relacionados com a curiosidade, que é “[...] a chave que abre as janelas da atenção, e com 
ela a aprendizagem e a memória, e com o aprendido e sua classificação, a aquisição de 
novos conhecimentos” (p. 17)4. Apesar disso, Wertheimer assevera que, usualmente, “as 
aprendizagens propostas aos alunos nas escolas são aborrecidas e recorrem pouco à 
compreensão por insight e, assim, a um pensamento verdadeiramente criativo” ([19–], apud 
BEDIN e FOURNIER, 2014, p. 13), desfavorecendo a curiosidade e, portanto, o aprendizado. 

Nos últimos anos, porém, o conceito de aprendizagem – e, por tanto, as discussões 
entorno desta noção – vem sendo substituído por outra nova concepção, a de competência, 
que põe à prova a prática docente crítica. Esta submissão conceitual evidenciou-se, 
abertamente, no último documento curricular homologado para a educação nacional, em 
2017, qual seja, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Em seu texto, este documento autodescreve-se como “um documento de caráter 
normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que 
todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica” 
(BNCC, 2017, p. 7, grifo nosso). Para tanto, estabelece que “as aprendizagens essenciais [...] 
devem concorrer para assegurar aos estudantes o desenvolvimento de dez competências 
gerais, que consubstanciam [...] os direitos de aprendizagem e desenvolvimento” (idem, p. 8, 
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grifo nosso). Observa-se, pois, deliberação no sentido de que as aprendizagens escolares, a 
partir deste momento, devem estar a serviço das dez novas competências estabelecidas 
para os educandos.  

Por sua vez, a competência é definida como “[...] a mobilização de conhecimentos 
(conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e emocionais), atitudes e 
valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da 
cidadania e do mundo do trabalho” (BRASIL, 2017, p. 8). Contudo, a resolução de problemas 
cotidianos complexos, no mundo contemporâneo, exige necessariamente uma educação 
fundamentada nos quatro pilares da educação (DELORS, 1999)5, quais sejam: ‘aprender a 
conhecer’, ‘aprender a fazer’, ‘aprender a ser’ e ‘aprender a conviver’. E, no que tange a essa 
necessidade, analisados os verbos de construção das dez competências, percebe-se que a 
BNCC demonstra a primazia de intenções orientadas à promoção apenas dos últimos três 
pilares em detrimento ao pilar do ‘aprender a conhecer’. 

Desta forma, o apagamento do conceito de aprendizagem e a prevalência conceitual 
da competência evidenciam que, 

As proposições em torno de [...] competências a serem desenvolvidas, 
compõem uma perspectiva funcionalista dos processos de escolarização, 
que em muito se assemelham à pedagogia por objetivos em voga nos anos 
60 e 70 (Macedo, 2002). As teorias da competência, formuladas por autores 
de campos distintos, como a psicologia cognitivista de Piaget (1975), a 
sociolinguística de Chomsky (1971, 1985) e a antropologia estruturalista de 
Lévi-Strauss (1976), estão na origem das proposições contemporâneas e 
são portadoras de concepções reducionistas da formação humana, na 
medida em que entendem a relação indivíduo-sociedade desprovida de sua 
dimensão histórico-cultural (BERNSTEIN, 1996 apud SILVA, 2010, p. 19). 

Como exprime a citação, os estudiosos que pensaram a competência, na 
contemporaneidade, não pertenciam à área educacional e, em suas concepções e teorias, 
conceberam-na em acordo aos seus princípios, isto é, alinhados aos seus meios de atuação e 
pesquisa. A competência, no entanto, quando influenciada por estas teorias e trazida, sem 
as devidas ponderações, ao currículo, torna-o funcionalista, porquanto traspõe, nos sujeitos 
escolarizados, os ideais e a lógica da produtividade, que visam formar trabalhadores 
competentes para o futuro e que saibam resolver problemas com eficiência, sendo flexíveis, 
sociáveis, autônomos, polivalentes e adaptáveis. 

Ademais, expõe Silva (2008), o principal ponto polêmico no currículo, quando voltado 
às competências, está na relação com os saberes (pilar do ‘aprender a conhecer’ – como 
evidenciado no texto da BNCC). Entendimento, este, partilhado por Perrenoud (1999), para 
quem um ensino que esteja direcionado intencionalmente ao desenvolvimento de 
competências “[...] não pode resumir-se à transmissão pura e simples de saberes, mas 
implica em exercitar a transferência de conhecimentos de uma situação para outra” (apud 
SILVA, 2008, p. 87, grifo do autor). Esta transferência exige reflexão dos educandos, o que 
não aparenta ser uma preocupação das competências, dado o seu caráter funcionalista. 
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Ademais, o movimento reflexivo proposto para superar situações adversas implica o 
desenvolvimento da criatividade do educando e a mobilização de recursos, isto é, os 
conhecimentos processuais ou procedimentais, além dos oriundos da experiência própria ou 
alheia e dos saberes teóricos e metodológicos adquiridos. 

Porém, a criatividade e capacidade inventiva afloram da bagagem de conhecimentos 
culturais e de mundo já interiorizadas pelo indivíduo. Advêm “[...] da espontaneidade e do 
risco, mas também de fundamentos, de desenvolvimento mental, afetivo e intuitivo, que 
possibilitem fazer emergir a invenção” (LUCKESI, 2011, p. 159). Nesse sentido, educandos 
que não tenham bagagem de conhecimentos culturais acrescidos para favorecer a sua 
aprendizagem, devem ser impulsionados adequadamente. As representações dos alunos 
sobre o mundo ao seu redor são precursores não escolares, que facilitam ou dificultam a 
aquisição de novos conhecimentos; por isso, 

[...] os professores possuem duas tarefas pedagógicas fundamentais. A 
primeira é ajudar os estudantes a administrarem o relacionamento entre os 
conceitos das diferentes disciplinas que constituem o currículo e seus 
referentes em suas vidas cotidianas. A segunda é apresentar aos alunos 
conceitos que têm significados que não derivam de sua experiência nem se 
relacionam diretamente com ela. (CHARLOT, 1998 apud YOUNG, 2011, p. 
616). 

Ambas as tarefas relacionam-se com a mediação das aprendizagens, tarefa 
primordial dos professores e que, essencialmente, consiste na transmissão e intervenção 
ativa desta para consolidar a assimilação dos conhecimentos intencionalmente prescritos e 
curricularizados para a educação. O processo de construção de competências tem, então, a 
perspectiva de superar as tradicionais fronteiras disciplinares, requerendo dos professores 
atitudes interdisciplinares, bem como a revisão das concepções metodológicas, para que os 
processos de ensino e aprendizagem possibilitem ao sujeito transformar-se, ao mesmo 
tempo em que ele transforma o seu meio. Contudo, em que pese este anseio, primordial, é 
formar sujeitos emancipados intelectualmente, ao invés de pessoas subjugadas e alienadas 
ao mundo em que vivem.  

De certo que a gratificação de todo professor é a aprendizagem dos seus alunos e 
que os resultados impulsionam suas escolhas estratégicas, mas o interesse na aprendizagem 
e no desenvolvimento destes é, acima de tudo, um compromisso político e social assumido. 
Á vista disso, a prática docente crítica 

[...] exige o comprometimento com os objetivos políticos da educação, 
assim como o exercício profissional docente com competência científica e 
tecnológica suficiente para transformar o objetivo político em resultados 
específicos. (LUCKESI, 2011, p. 164). 

Indispensável se faz que a ação docente conduza à reflexão, à crítica e à autonomia 
de pensamento e atitudes, ultrapassando o mero saber-fazer corriqueiro. Nesse sentido, 
uma orientação ao labor docente, corresponde ao  

[...] trabalho a partir de problemas e projetos capazes de oportunizar aos 
alunos a mobilização dos próprios conhecimentos no sentido de 
complementá-los. Caso contrário, os professores “não desenvolverão 
competências se não se perceberem como organizadores de situações 
didáticas e de atividades que têm sentido para os alunos, envolvendo-os, e, 
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ao mesmo tempo, gerando aprendizagens fundamentais” (PERRENOUD, 
2000, p. 30) (apud COAN, [2012?], p. 11). 

Unir os conhecimentos à prática intencionada mostra-se um passo fundamental e, 
para tal, o professor deve ter ciência do trabalho pedagógico que está realizando e trabalhar 
com os seus alunos pelo desenvolvimento proveitoso das aprendizagens. Como afirmam 
Edwards e Mercer (1988), “para provocar na aula a transferência de competências e 
conhecimentos do professor/a para o aluno/a é imprescindível criar um espaço de 
conhecimento compartilhado” (apud SACRISTÁN; GOMES, 1998, p. 62). E, neste processo 
coparticipativo, e naturalmente complexo, as Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação podem ser de grande auxílio aos professores, por contribuir com uma 
educação dinâmica, instigante e favorecedora da autonomia. 

 

3. O auxílio das TDIC na ação docente 

As Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação, concebidas como o conjunto 
de equipamentos e aplicações tecnológicas que tem a presença do digital e, usualmente, 
necessitam de internet, propiciam, na educação, o dinamismo e a intermediação das 
relações socioculturais, pelo que implicam a transcendência da sua dimensão técnica. 

Promovida no meio educacional há alguns anos e tendo seu acesso gradual nas 
instituições, as tecnologias digitais trouxeram novas formas de aprendizagem pela interação, 
comunicação e acesso às informações que propiciavam. No entanto, o valor dado a elas, em 
anos precedentes, era reduzido para a maioria dos professores. De acordo com um estudo 
realizado pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da 
Informação, em 2016, 81% das escolas públicas possuíam laboratório de informática, porém, 
apenas 31% dos professores o utilizavam para fomentar a aprendizagem nos seus alunos 
(BOLSON; ASSOLINI, 2017). Possível que este número reflita, em parte, as rígidas condições 
de uso impostas sobre alguns destes laboratórios e equipamentos, desmotivando 
professores ao seu uso frequente; ainda assim, de modo geral, não pode-se negar a 
resistência advinda dos docentes. 

Contudo, tal processo alcançou novo estágio após iniciado o ano de 2020. As 
conturbadas e urgentes deliberações educacionais, provenientes das instâncias superiores 
estatais, que determinaram o prosseguimento do processo de escolarização redefinindo o 
espaço educativo, isto é, valendo-se do ensino em ambientes virtuais e por meios digitais, 
para todas as etapas da educação, tornaram as TDIC as novas protagonistas do contexto 
educacional.  

Sabe-se que, neste movimento urgente, muitos alunos permaneceram sem ter 
acesso às aulas, por problemas tecnológicos e com internet, dificultando sobremaneira sua 
progressão educacional. E, para aquelas instituições que adotaram o ensino virtual, a 
mudança repercutiu em professores e alunos, que tiveram de adaptar-se à nova conjuntura. 

A aula virtual oferece “[...] novas possibilidades de intervenção didática, menos 
hierarquizadas, [...] baseadas em uma dinâmica de aprendizagem com ênfase no grupo, na 
rede de interações que pode ser estabelecida e na construção coletiva de saberes” (SANTOS, 
2014, p. 40). Além disso, pode ser “abrangente, inclusiva, romper fronteiras e, efetivamente, 
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reelaborar conhecimentos e promover aprendizagens individuais efetivas a partir de 
processos cognitivos coletivos” (Pieroni, 2004 apud SANTOS, 2014, p. 41). Em suma,  

As novas tecnologias podem reforçar a contribuição dos trabalhos 
pedagógicos e didáticos contemporâneos, pois permitem que sejam criadas 
situações de aprendizagem ricas, complexas, diversificadas, por meio de 
uma divisão de trabalho que não faz mais com que todo o investimento 
repouse sobre o professor (PERRENOUD, 2000, p. 139). 

Mas igualmente guarda suas dificuldades, pois, como afirma Santos (2014), de um 
lado, as tecnologias são instrumentos inertes, que dependem da atuação e domínio docente 
para a sua elaboração e mediação; por outro, estes ambientes virtuais exigem metodologias 
qualitativamente distintas ao ensino presencial. À vista disso, mais do que repassador de 
informações, o professor deve posicionar-se como “[...] agente organizador, dinamizador e 
orientador da construção do conhecimento por parte do aluno e de sua própria auto-
aprendizagem contínua” (NOVA; ALVES, 2002, p.61 apud MARTINS, 2012, p. 49). Em outras 
palavras, sua função primordial está em “fazer o aluno compreender que, com as 
informações disponíveis virtualmente, ele pode construir conhecimento e fazer ciência” 
(idem, p. 50). 

Ademais, “a natureza dinâmica da Internet requer conteúdos dinâmicos e relações 
educativas igualmente dinâmicas, que evoluem de acordo com o avanço dos conhecimentos, 
com o nível cognitivo dos atores e com as possibilidades tecnológicas disponibilizadas” 
(FONSECA, 2005 apud SANTOS, 2014, p. 41). Para usá-las, contudo, impera que o professor 
reconheça o ritmo dos alunos e esteja ciente da progressão das suas aprendizagens, criando 
estratégias adequadas que os estimulem. 

No auxílio às estratégias, as alternativas de plataformas, recursos, ferramentas, 
aplicativos, sites, entre tantos outros artifícios disponíveis, representam um leque de 
possibilidades para contribuir com a aprendizagem. Porém, alerta Lourenço (2005) para o 
equilíbrio e cautela no uso de novas tecnologias no âmbito educacional, ou corre-se “[...] o 
risco de transformá-la em um fast food pedagógico” (apud MARTINS, 2012, p. 54, grifo do 
autor), para além de sobrecarregar, em estímulos e conteúdos, aos educandos. 

Quando o professor cria, durante o processo educativo, a necessidade de 
transcendência no aluno (superar o imediato, penetrar no sistema de necessidades), 
imprimindo-lhe o sentimento de capacidade e autoestima, sabendo regular o seu 
comportamento (cognitivo e comportamental) e instigá-lo ao novo e complexo, mas 
ensinando sobre planificação e satisfação dos objetivos, e, assim, tornando-o consciente das 
mudanças, abrem-se caminhos irreversíveis no panorama intelectual do aluno e no 
desenvolvimento à sua propensão para o aprender a aprender (Fonseca, 2015). 

E para não desenvolver limitações, isto é, transcender os conhecimentos adquiridos 
para usá-los quando necessário, uma proposta já mencionada é a de “trabalhar por 
problemas, projetos que desafiam, mobilizam conhecimentos e que envolvam todo o 
contexto social e complexo do aluno” (PERRENOUD, 2000 apud COAN, [2012?], p. 10 – 11). 
Segundo Perrenoud (2000), “a maioria dos conhecimentos acumulados na escola permanece 
inútil na vida cotidiana, não porque careça de pertinência, mas porque os alunos não 
treinaram para utilizá-los em situações concretas” (apud SILVA, 2008, p. 103, grifo do autor). 



9 

 

 

Por isso, exercícios periódicos de aproximação ao conhecimento científico e o estímulo para 
a autonomia do estudante são fundamentais. 

Os alunos, em sua maioria nativos digitais6, possuem intimidade com o uso das 
tecnologias e usufruem da sua exploração nos momentos educacionais; no entanto, o hábito 
informal do seu uso, atrelado ao lazer, pode explicar a dificuldade de tê-lo, ostensivamente, 
como instrumento da escolarização, dado as exigências comportamentais adjacentes que a 
educação escolar virtual exige destes, a saber, autonomia, (auto)motivação, (auto)disciplina, 
responsabilidade, organização, empenho, consciência do seu processo educativo, entre 
outros. Características, estas, que exigem maturidade do estudante e uma reconceituação 
de si próprio no processo escolar, tornando a educação mais complexa quanto mais jovem o 
estudante; à vista disso, imprescinde a constante orientação e acompanhamento do 
professor (se possível, em elo com a família) como agente condutor do seu processo escolar. 

Por outra perspectiva, a ideia de distanciamento que as aulas virtuais sugerem pode 
imprimir desânimo ou falta de atenção em alguns estudantes, sendo, outro desafio, o de 
criar aulas à distância sem que o distanciamento entre os sujeitos seja perceptível. 
Conteúdos e repertórios que tenham significado e vínculo afetivo para os alunos, podem 
promover interação natural, aproximando as relações. Assim como no ensino presencial, há os 
alunos “presentes” e os “ausentes” em atenção, e cabe ao professor estimular, dentro do 
possível, as interações. Ademais, é essencial a diferenciação entre a mera distração ou o 
silêncio do aluno, porquanto “[...] o silêncio não fala, significa. E seu sentido não é um, são 
múltiplos. Às vezes, é necessário entender, em silêncio, o que se quer dizer com o não 
dizer.” (GONÇALVES, 2011, p. 107). Para esta autora, o silêncio virtual requer atenção e 
análise por parte do educador, pois implica vivências afetivas significativas e cada forma de 
comunicação revela um tipo de silêncio. 

Em suma, para Santos (2014), está no caminho correto o professor capaz de integrar 

[...] qualitativamente os atores da relação educativa, de fornecer 
continuamente interatividade e retroação, de diminuir a distância 
transacional, de permitir acompanhamento avaliativo tanto formativo 
quanto somativo, de manter a memória das interações, [e] de agregar 
diferentes linguagens tecnológicas (p. 41). 

Por fim, a comunicação entre os agentes envolvidos no processo precisa assentar-se 
sob-bases fluídas, acessíveis, interessadas e motivadoras, a fim de instigar os educandos à 
reflexão, à razão crítica e à autonomia. 

  

4. Considerações finais 

A motivação constante, de educadores e educandos é indispensável, seja o ensino 
presencial ou virtual. Para o professor, a motivação relaciona-se com a aprendizagem do 
educando e com a percepção do seu papel social bem desempenhado. Para os alunos, a 
motivação associa-se à curiosidade, que capta a atenção e lhe aponta que determinado 

                                                           
6
 “Os usuários que nasceram a partir de 1990, em um mundo circundado pelas novas tecnologias e que usam as 

mídias digitais como parte integrante de suas vidas são chamados de nativos digitais (Franco, 2013; Prensky, 
2001)” (COSTA; DUQUEVIZ; PEDROSA, 2015, p. 604). 
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conhecimento importa e merece ser registrado em sua memória. Na educação, por tanto, a 
motivação para a aprendizagem passa pelo vínculo entre alunos e professores e entre alunos 
e os conhecimentos que, a priori, não fazem parte do seu interesse espontâneo; tais vínculos 
abrem as portas para a aprendizagem significativa. 

As novas disposições do cenário educativo (postas pela BNCC) vêm normatizar uma 
escolarização de viés funcionalista e instrumental, que parece dispor-se, antes, à formação 
de trabalhadores capacitados para o mercado, do que a cidadãos intelectualmente 
emancipados. No entanto, sabe-se que, no mundo dinâmico e inconstante vivenciado, a 
determinação do útil para as próximas gerações é improdutiva, para além de revelar-se uma 
meta imaginária; por outro lado, o sujeito que disponha de autonomia reflexiva e crítica, 
saberá desenvolver-se em qualquer tempo. 

No processo de escolarização construído com significância, as tecnologias digitais 
podem ser de grande valor quando bem utilizadas. Dinâmicas e promotoras da autonomia 
dos alunos favorecem a formação do indivíduo emancipado, que procura por conhecimentos 
relevantes e, neste processo, dota-se de características como pensamento crítico, 
responsabilidade, autoconsciência, disciplina e autonomia. Porém, a construção desse 
indivíduo carece de um professor que o saiba conduzir, apoiar, compreender e motivar. 

Neste ínterim, o trabalho por projetos que apontem problemáticas e exijam soluções, 
é ressaltado como caminho mais eficaz para a construção deste sujeito, por promover, 
ademais das características anteriormente mencionadas, a capacidade de interação, 
cooperação, criatividade e posicionamento ativo e reflexivo dos alunos. 

Por fim, entende-se que o destaque e a abrangência alcançados, no ano de 2020, 
pelas tecnologias digitais no âmbito educacional, proporciona um salto quantitativo e 
qualitativo no uso e valorização das TDIC por parte dos docentes que, certamente, deixará 
um legado notável na escolarização, ainda que esta, dentro em breve, reestabeleça-se 
presencialmente. 
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